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INTRODUÇÃO 
 
A relação entre a ética e as artes, mais especificamente as artes visuais, aponta 
para um conflito entre a liberdade criativa do artista e os valores a serem apresentados 
pela exibição da obra. Consoante a isso, mudanças culturais que aconteçam no tempo 
em uma mesma sociedade, ou as trocas culturais entre diferentes sociedades, tendem 
a resignificar obras, transformando a maneira como alguns dos seus elementos são 
percebidos. 
O surgimento da fotografia, juntamente com a percepção de representação da 
realidade que esse meio trouxe no período, provoca a discussão ao possibilitar o 
registro visual e a comunicação por meio de imagens, modificando a compreensão que 
o espectador tem da imagem que lhe está sendo exibida. Posteriormente, a aceitação 
dessa técnica como manifestação artística no início do século XX, a colocou em uma 
posição propícia à investigação das possibilidades de exploração do meio, uma vez 
que é papel do artista a construção de manifestações que frequentemente rompem 
barreiras técnicas, linguísticas ou morais. 
Dentre as infinitas possibilidades de criação existentes na arte, a 
representação do corpo será o objetivo principal de investigação desse estudo. 
Relações semióticas entre a fotografia e o fotografado criam aspectos singulares na 
medida em que são um registro da presença obrigatória desse ser diante do aparelho 
fotográfico, enquanto as técnicas anteriores, como a pintura, dispensavam essa 
presença e possibilitavam sua substituição pela imaginação do artista. As mudanças 
culturais causadas pela percepção dessa relação semiótica explicam o impacto que 
essas imagens têm na experiência estética do espectador. Do choque à empatia, a 
 
 
 
representação do corpo na fotografia contemporânea, como elemento da criação 
artística, provoca sentimentos conflitantes no público e levanta questões éticas sobre 
suas possibilidades de apreciação estética. 
 
Considerando sua característica mecânica e tecnológica, é compreensível que 
o senso comum considere a fotografia a partir de suas possibilidades técnicas ou sua 
objetividade comunicacional, questionando-se frequentemente qual o valor artístico de 
uma obra produzida nessa situação. Para que não haja dúvidas, tomar-se-á a 
especificação de Dickie para a definição de obra de arte. Assim, definindo que a obra 
de arte deva ser “um artefato, ao qual alguma sociedade ou subgrupo de uma 
sociedade conferiu o status de candidato a apreciação” (DICKIE, 1969), estão 
estabelecidos dois critérios aos quais as imagens analisadas devam conformar-se. 
Sendo um artefato, a obra de arte deve ser resultado da produção proposital, ou seja, 
produzida de acordo com a intencionalidade do autor, característica que deve estar 
presente para a consideração também da autoralidade da obra fotográfica. Ser 
candidato à apreciação sugere que a obra de arte esteja em um contexto social em que 
o observador a identifique como obra de arte, e não por quaisquer outras funções que 
a fotografia possa vir a se prestar. Isso é perceptível na apreciação artística de 
fotografias produzidas com intenções jornalísticas ou publicitárias, desde que 
removidas de seu contexto original e apresentadas como obra de arte. 
Como posto anteriormente, o modo de produção de imagens fotográficas 
implica a construção, por isso, interpretação de um código visual que se enquadra nas 
análises semióticas. Assim, a imagem fotográfica pode ser compreendida como uma 
mensagem, uma declaração do fotógrafo sobre um tema. A esse testemunho 
imagético, une-se a possibilidade de apreciação estética, uma vez que o mesmo 
código que permite a mensagem, sendo visual, está sujeito a interpretações de 
composição e de estrutura de um objeto artístico. 
Não se procura, certamente, propor que a fotografia detenha uma linguagem 
visual ou valores estéticos diferentes de outras manifestações artísticas, visto que isso 
 
 
 
implicaria a compartimentalização das artes visuais, ou ainda, de uma estética 
exclusiva à fotografia, bem como de uma arte fotográfica, o que significa negar as 
evoluções propiciadas pelo período pictorialista, que “permitiu à estética fotográfica ser 
considerada como uma persuasiva expressão de temperamento pessoal e escolha”. 
(ROSEMBLUM, 1997, p. 332), assim, iniciando a aceitação da imagem fotográfica 
como manifestação da vontade criativa do artista e não fruto de um aparato tecnológico 
autômato e desprovido de possibilidades artísticas; ou negar teóricos, como 
Szarkowski (2009), para quem a “fotografia evoca a presença tangível da realidade” 
(p.12); por um lado, libertando a pintura da sua “obsessão realista” (BAZIN, 1991, p. 
25), mas, por outro, confirmando a unidade da estética das manifestações artísticas 
visuais. Ou Shore (2013) que, ao introduzir uma análise imagética baseada em níveis 
de percepção, concede ao discurso fotográfico uma complexidade tal que a compara a 
de obras criadas a partir de outras técnicas, além de permitir o desenvolvimento de um 
discurso sólido, por isso, capaz de desdobramentos de interpretação. 
 
Contudo, espera-se construir uma análise que leve em conta 
características puramente fotográficas não pela sua gênese, mas pela 
sua inserção social e cultural, uma vez que detendo características 
particulares de associação com o real e de possibilidades de 
reprodução e alcance de massa, a fotografia insere em seu discurso 
elementos intangíveis que deturpariam o significado, caso não levados 
em conta. Tome-se como exemplo a representação da figura humana, 
ou ainda, seguindo o enfoque dado por Benjamin (1994), o rosto 
humano. Ao apresentar o valor de culto associado à representação de 
familiares ausentes ou mortos nas fotografias, o autor submete o 
discurso fotográfico à interpretação peirciana que considera a 
substituição da coisa pela sua cópia, visto que o retrato do ente querido 
toma seu lugar e ainda aponta, sendo o “isto foi” de Barthes (1984), ao 
confirmar a existência da pessoa que retrata. Desse modo, o retrato 
afirma a singularidade da representação do ser pela fotografia, mesmo 
que do corpo de personagens anônimos, já que o interesse pelo 
retratado permanece atemporal, ao contrário do que acontecia na 
pintura, em que “depois de duas ou três gerações esse interesse 
desaparecia”. (BENJAMIN, 1994, p. 93). 
 
  
Sobre as possibilidades de avaliação ética, é necessária uma relação entre as 
abordagens de um discurso apresentado a partir de uma obra de arte fotográfica e as 
diferentes teorias de análise, bem como a viabilidade de realização de tal avaliação. 
 
 
 
Inicialmente, é preciso avaliar a importância da mensagem passada pela arte, qualquer 
que seja o meio utilizado, e sua capacidade de formação ou intervenção na conduta do 
espectador. Para Carrol (2007, p. 126), a arte é um dos principais meios de formação 
cultural dos membros de uma sociedade, agindo como ferramenta para a compreensão 
do ethos do grupo a que pertencem, como parte disso, do esclarecimento de valores 
morais ou até mesmo de sua assimilação. 
Assim, é compreensível a discussão referente à moralidade de obras de arte, 
visto que a aceitação de sua característica epistemológica significaria também o 
posicionamento da arte como capaz de interferir na construção do sujeito como 
membro de uma sociedade. 
Para que se possa objetivamente avaliar ética e moralmente uma obra de arte, 
alguns elementos ainda precisam ser discernidos, visto que, nos casos apresentados, 
a discussão estaria aberta a que se inserissem obras que não podem ser consideradas 
imorais ou que sua aparente imoralidade não poderia ser objeto de avaliação. 
Considerar como imoral a obra de arte que induza o espectador a considerar 
esteticamente uma situação moralmente condenável, produzindo um distanciamento 
pela atitude estética (HANSON, 1998, p. 205), pressupõe uma situação que requeira 
ação por parte do espectador. Dessa forma, é necessário que haja uma demanda 
moral para que se faça algo em relação ao que está apresentado, o que, embora 
coerente com a ética, não é verdade em todas as obras. 
Considerando-se a representação de uma situação em que haja a incitação da 
ação por parte do espectador, como em uma fotografia de uma criança que está 
prestes a morrer de fome, cálculos utilitaristas podem ser feitos de modo a considerar 
as implicações éticas tanto do espectador quanto do autor das imagens. Uma vez que, 
dada a característica de deslocamento temporal da fotografia, qualquer ação 
direcionada a dar fim à fome da criança retratada seria infrutífera e provavelmente 
tardia, a fotografia em questão pode ser tratada como um “estímulo à ação” (HANSON, 
1998, p. 206), incentivando o espectador a agir com relação ao tema retratado, mais do 
que dirigir sua preocupação ao sujeito da fotografia. Assim, utilitaristicamente, a 
fotografia serve como instrumento para a conscientização e para a mobilização de um 
 
 
 
público capaz de agir com resultados supostamente mais efetivos do que uma ação 
individual. 
Novamente, a moralidade incutida no espectador torna-se parte da reação ao 
conteúdo apresentado pela obra. O estímulo à ação desencadeado depende da 
concepção a priori do que deve ser considerada uma situação de desequilíbrio social e 
de que a ação de atender a criança em necessidade é a atitude correta a ser tomada. 
Dessa forma, embora se torne improvável que obras que detêm um discurso com 
conteúdo imoral sejam capazes de incutir no espectador uma atitude equivalente, uma 
vez que é a sua própria noção moral que o faz perceber a imoralidade do discurso, a 
virtude ética defende o prazer a partir das boas atitudes, enquanto a apreciação 
estética de obras, que apresentem temas eticamente ruins, leva o espectador a 
questionar seus valores éticos ao sentir satisfação nessas obras. 
Exatamente aí reside o foco de grande parcela das discussões entre a ética e a 
estética aplicadas à arte. Não tanto com se a obra de arte pode ser considerada imoral, 
mas qual o efeito da compreensão pelo espectador da divergência entre os valores 
presentes no discurso da obra e a sua apreciação. Na fotografia a reação ao imoral 
ocorre de maneira mais intensa pela já apontada característica do aparelho mecânico e 
sua capacidade de sugerir realidade ao espectador. A cena retratada está mais 
próxima da percepção de realidade, portanto, mais difícil de ser avaliada de uma 
posição de distanciamento estético. A própria popularidade do equipamento faz com 
que, além da ideia de que o que está representado está ligado à realidade, o 
espectador tenha também a sugestão de que poderia ter realizado a imagem, levando-
o para a situação representada não só pela observação, mas como agente por 
omissão. 
Tomando o exemplo, recorrente em estudos dessa temática, do filme O Triunfo 
da Vontade, Deveraux (1998, p. 236) apresenta uma série de características relativas à 
percepção estética de uma obra de arte eticamente falha, sendo possível, por 
associação, aplicar as mesmas características à fotografia. 
Mesmo que seja possível afirmar que o ponto de vista do autonomismo esteja 
correto ao considerar que nem todo defeito moral é um defeito da forma, assim como 
nem toda virtude moral é uma virtude formal, passa-se a questionar se isso 
 
 
 
determinaria que propriedades morais de obras de arte nunca são relevantes para uma 
avaliação estética. O aspecto relevante a ser considerado, nesse caso, é o propósito 
da obra de arte de comunicar, utilizando a emoção para atingir o espectador. Despertar 
emoções como raiva e medo, por exemplo, faz com que o autor precise se utilizar de 
elementos narrativos que possam individualmente ser considerados portadores de 
valores imorais. Seria uma falha de concepção estética da obra propor a causar tal 
efeito no espectador e, por rejeição a exibir valores discordantes da moralidade, ser 
incapaz de promover tal efeito. 
Essa visão permite uma avaliação ético-estética que considera a competência 
da forma como, portanto, sujeita a ser avaliada por ambas as teorias, uma vez que o 
propósito da obra, além de sua mensagem, fazem parte da avaliação estética – por sua 
formalidade – e da avaliação ética – por seu conteúdo. 
Dessa forma, não deve caber ao crítico de arte o papel de autorizar a exibição 
de um discurso imoral, mas sim o de avaliar, a partir de análise objetiva, o mérito da 
arte em exibir ou a perícia estética do autor, de forma a justificar a escolha da 
representação, sua forma e sua compreensão pelo espectador. Espera-se, assim, que 
a metodologia apresentada auxilie na capacidade de justificação e argumentação pelo 
espectador ou pelo crítico na tomada de decisão em relação à validade da 
representação do discurso a partir da fotografia, principalmente, em se tratando da 
representação de figuras humanas, dada a sua relevância como assunto fotográfico e a 
associação entre valores éticos e a percepção do outro na arte. A busca pelo equilíbrio 
acontece no debate entre as posições morais e formais da imagem, uma vez que está 
clara a disparidade entre o discurso moral e a percepção estética. A imagem trata de 
forma bela um tema que, como a análise ética indica, apresenta falhas morais. A 
exibição da fotografia permite ao espectador a entrada em um acontecimento que – 
espera-se – não tem acesso cotidianamente. A capacidade da imagem em oportunizar 
a aplicação de conceitos morais abstratos pode se perder pela autonomia estética 
pretendida pela obra, enquanto o debate oportunizado pela metodologia de análise 
ético-estética permite a identificação do discurso, consequentemente, prática de 
avaliação moral. 
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